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no edifício dos Paços do Concelho, para apreciação e recolha de
sugestões, podendo as mesmas ser apresentadas, no prazo de 30
dias úteis após publicação no Diário da República, na Secção de
Atendimento ao Público, durante as horas normais de expediente.

18 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Duarte Manuel
Bettencourt da Silveira.

Projecto de Regulamento de Apoio
com Aluguer de Equipamento

O concelho da Calheta tem uma economia frágil com uma ini-
ciativa privada insuficiente para atender, em largos espaços de tempo,
às solicitações das nossas populações. Trata-se de uma situação
que abrange vários sectores e em que se afigura imperioso a inter-
venção pública para colmatar as dificuldades das populações.

Conhecendo a realidade do concelho da Calheta, com níveis de
complexidade diferenciados de zona para zona, e visando atenuar
os desequilíbrios originados sobretudo pelas populações dispersas
por um espaço geográfico difícil, entende o município da Calheta
avançar com uma proposta de regulamento para apoio com equi-
pamento, na forma de aluguer, que permita assegurar alguma jus-
tiça no acesso regular a serviços fundamentais.

Assim, e visando suprimir insuficiências do mercado local, se-
rão prestados serviços de aluguer de equipamento, com base na média
dos encargos apurados anualmente com cada equipamento e nas
condições abaixo enumeradas.

Em conclusão, refira-se que com esta medida procura-se, den-
tro da responsabilidade deste município, encontrar solução para os
problemas das populações e, por outro, sem ocupar o espaço da
iniciativa privada, complementar as suas insuficiências em claro
benefício dos munícipes da Calheta. Isto é, não ser mais uma empresa
de prestação de serviços, mas sim uma parte da solução para a
desequilibrada necessidade que se verifica a este nível.

Nota justificativa

No uso da competência que está cometida às câmaras munici-
pais, nos termos do artigo 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janei-
ro, elabora-se o presente projecto de Regulamento de Apoio com
Aluguer de Equipamento para apreciação a aprovação do citado
documento, com as consequentes e passíveis alterações, para pos-
terior publicação para apreciação pública, de acordo com o dis-
posto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo.

Artigo 1.º

Qualquer pedido será feito, por escrito, em modelo a aprovar
anualmente em reunião de Câmara.

Artigo 2.º

Terá de ser feito com, pelo menos, 15 dias de antecedência em
relação à data pretendida.

Artigo 3.º

O aluguer a ser autorizado decorrerá no horário normal de ser-
viço e depois de devidamente analisado.

Artigo 4.º

Será prestado dentro das disponibilidades do serviço da Câmara,
sem originar a interrupção de trabalhos em curso.

Artigo 5.º

A prestação deste serviço terá de ser planeado por forma a evitar
grandes deslocações do equipamento em curtos períodos de tempo.

Artigo 6.º

Em casos excepcionais, e mediante autorização superior, pode-
rá, na conveniência dos serviços, estender a prestação do serviço
ao máximo de duas horas extraordinárias.

Artigo 7.º

A prestação de serviços será no âmbito do apoio à habitação.

Artigo 8.º

Os trabalhos a aprovar terão de estar devidamente legalizados e
a execução, quando for o caso, só se verificará quando se encon-
trarem devidamente publicitados.

Artigo 9.º

Poderá resultar redução do pagamento das taxas para projectos
de autoconstrução e habitação degradada, desde que requerido e
devidamente comprovado, ou até mesmo isenção, mediante a apre-
sentação de atestado de pobreza passado pela respectiva junta de
freguesia.

Artigo 10.º

O equipamento disponível para aluguer constará em listagem a
aprovar anualmente em reunião de Câmara.

Artigo 11.º

A tabela de custos será actualizada anualmente, a aprovar em
reunião de Câmara.

CÂMARA MUNICIPAL DA CALHETA (MADEIRA)

Aviso n.º 1335/2005 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do despacho de 31 de Janeiro de 2005 do presidente da Câmara
Municipal da Calheta, faz-se público que esta autarquia celebrou
um contrato de trabalho a termo, pelo prazo de seis meses, com
início em 1 de Fevereiro de 2005, com João Adalberto Sousa de
Agrela, coveiro, índice 155. (Contrato isento de fiscalização pré-
via do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2005. — O Director, Luís Duarte Freitas de
Nóbrega.

CÂMARA MUNICIPAL DE CAMPO MAIOR

Aviso n.º 1336/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos torna-se público que foram celebrados os seguintes contratos a
termo resolutivo certo, nos termos previstos nos n.os 1 e 4 do
artigo 9.º da Lei n.º 23/2004, de 22 de Junho, aplicável à adminis-
tração local por força do n.º 5 do artigo 1.º da citada disposição
legal, conjugada com o n.º 1 do artigo 139.º do Código do Traba-
lho:

Maria de Fátima de Jesus Lopes Sardinha — auxiliar de serviços
gerais, por 12 meses, com início a 1 de Fevereiro de 2005.

Ana Sofia Cachapa Parrão — auxiliar administrativo, por 12 me-
ses, com início a 1 de Fevereiro de 2005.

Fernanda Maria de Jesus Lopes Restolho — auxiliar de serviços
gerais, por 12 meses, com início a 1 de Fevereiro de 2005.

Maria Paula Lopes da Encarnação Caldeira — auxiliar de serviços
gerais, por 12 meses, com início a 1 de Fevereiro de 2005.

Joaquina Amélia Travassos Barradas Restolho — auxiliar de servi-
ços gerais, por 12 meses, com início a 1 de Fevereiro de 2005.

3 de Fevereiro de 2005. — O Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE CARREGAL DO SAL

Aviso n.º 1337/2005 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos efei-
tos, e em cumprimento do estabelecido no artigo 95.º do Decreto-
-Lei n.º 100/99, de 31 de Março, se torna público que as listas de
antiguidade do pessoal do quadro privativo desta Câmara Munici-
pal, organizada nos termos do artigo 93.º do já citado diploma legal,
se encontram afixadas nos respectivos locais de trabalho.

26 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes.

Aviso n.º 1338/2005 (2.ª série) — AP.  — Atílio dos Santos
Nunes, presidente da Câmara Municipal de Carregal do Sal:

Torna pública, em cumprimento do disposto no artigo 275.º do
Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março, a lista das adjudicações
efectuadas, ao abrigo do citado diploma, no ano de 2004 pela Câmara
Municipal de Carregai do Sal, nos termos do documento anexo.

28 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Atílio dos
Santos Nunes.
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CÂMARA MUNICIPAL DE CASTANHEIRA DE PÊRA
Aviso n.º 1339/2005 (2.ª série) — AP.  — Renovação de con-

tratos de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos, e
nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à adminis-
tração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, tor-
na-se público que, por meu despacho datado de 26 de Janeiro de
2005, procedi à renovação dos seguintes contratos de trabalho a
termo certo:

Ana Lúcia dos Santos Salgueiro Tomás — técnico superior de 2.ª classe,
serviço social, por um ano, com início em 18 de Janeiro de 2005.

Maria Adelaide Montenegro Cardoso Salvador Coelho — técnico
superior de 2.ª classe, consultora jurídica, por um ano, com início
em 20 de Janeiro de 2005.

28 de Janeiro de 2005. — Pelo Presidente da Câmara, (Assina-
tura ilegível.)

Aviso n.º 1340/2005 (2.ª série) — AP.  — Pedro Manuel Barjona
de Tomaz Henriques, presidente da Câmara Municipal de Casta-
nheira de Pêra:

Torna público que, em reunião ordinária de 27 de Janeiro de
2005, o órgão executivo desta autarquia deliberou aprovar o pro-
jecto de Regulamento do Cemitério Municipal, submetendo-o a
apreciação pública para recolha de sugestões, em conformidade com
o disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, pelo prazo de 30 dias contados da data de publicação do
presente aviso no Diário da República.

Durante este período, o referido Regulamento pode ser consul-
tado no Serviço de Expediente Geral da Divisão Administrativa e
Financeira da Câmara Municipal de Castanheira de Pêra, de segun-
da-feira a sexta-feira, durante as horas normais de expediente (das
9 horas às 12 horas e 30 minutos e das 14 horas às 16 horas e
30 minutos).

Para constar e produzir os devidos efeitos se publica o presente
aviso e outros de igual teor que serão afixados nos lugares de estilo.

31 de Janeiro de 2005. — O Presidente da Câmara, Pedro Manuel
Barjona de Tomaz Henriques.

Regulamento do Cemitério Municipal

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 7/2000, de 29 de Janeiro,
veio introduzir importantes alterações aos diplomas legais em vigor
sobre direito mortuário, que se encontrava desactualizado e
desajustado face à realidade e necessidades sentidas neste domínio,
particularmente pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistrativas dos cemitérios.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas no
diploma identificado, que revogou na totalidade vários diplomas
legais atinentes ao direito mortuário. Deste modo, as normas jurí-
dicas constantes do regulamento dos cemitérios actualmente em
vigor necessitam de se adequar ao preceituado no novo regime,
não obstante se manterem válidas muitas das soluções e mecanis-
mos adoptados nos regulamentos cemiteriais emanados ao abrigo
do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, e do Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968, razão pela qual nessa ma-
téria não sofreram alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e do estabelecido
na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei 169/99, de 18 de Setem-
bro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, e atento
o novo quadro legal, fica o município de Castanheira de Pêra do-
tado de um instrumento legal que lhe permite, com actualidade,
corporizar e regulamentar as matérias respeitantes ao direito
mortuário.

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republicana e
a Polícia de Segurança Pública;




